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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, DA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

Processo Originário n° 0814713-39.2020.8.18.0140 (3ª Vara Cível)

Agravo de Instrumento n° 0757053-22.2020.8.18.0000

Agravante: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE - FUNEAC

Agravado: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI)


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições legais e constitucionais, vem, à presença de Vossa Excelência, em face do Recurso de Agravo de Instrumento ID 2475271, interposto pela Instituição de Ensino Superior - IES - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE - FUNEAC, apresentar as presentes
 CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
requerendo, desde já, o integral indeferimento dos argumentos ventilados no referido Recurso, o que faz consoante as razões de fato e direito a seguir expostas.
	1 – DA SINOPSE DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública com Pedido de Tutela de Urgência, ajuizada pelo PROCON/MPPI, em face do recorrente e demais Instituições de Ensino Superior da rede privada do Estado do Piauí.



A referida ação tem como escopo o equilíbrio contratual em contratos de prestação de serviços educacionais, buscando a redução no valor das mensalidades dos alunos matriculados nas referidas IES, na modalidade presencial, até que sejam retomadas integralmente as aulas presenciais, suspensas em razão da pandemia pelo Coronavírus COVID-19 (Sars-CoV-2).



Em Decisão, o juízo a quo deferiu em parte a tutela de urgência pleiteada pelo Autor, para que os réus procedessem com a redução imediata das mensalidades dos cursos contratados na modalidade presencial, delimitando a porcentagem do desconto de acordo com a quantidade de alunos matriculados, enquanto perdurasse a suspensão das atividades presenciais. Determinou ainda a cumulação dos descontos com outros já concedidos e que a decisão retroagiria à data de 23/03/2020.

Inconformado com o decisum, o Réu Fundação Educacional da Associação Comercial Piauiense - FUNEAC interpôs o presente Agravo de Instrumento (ID 2475271).

Em suas razões, o Agravante sustentou que mesmo antes de existir projetos de leis para revisar os contratos, no que tange aos valores das mensalidades, já atuava nos reajustes contratuais necessários para a manutenção da prestação de serviços educacionais, solidarizando-se à realidade de cada discente.

Sustentou a inexistência de probabilidade do direito, sob o argumento de que a situação extraordinária da pandemia gerou desequilíbrio para ambas as partes, inclusive, com real possibilidade de encerramento das suas atividades. Acrescentou que não estaria em vantagem excessiva em relação aos alunos, uma vez que fornecia altos descontos aos discentes, mesmo apresentando dificuldades na situação financeira, por conta das folhas de pagamentos e demais despesas.

Em continuidade, afirmou que a Instituição Agravante é constituída sob a forma de Fundação Privada, que detém finalidade social, sem fins lucrativos. Portanto, os descontos concedidos aos alunos não são retirados dos lucros, porque estes não existem. Que com o valor das mensalidades se pagam os funcionários, professores, despesas básicas de energia, água, telefone, impostos, materiais (inclusive de informática), serviços gerais, dentre outros, servindo também para eventuais contingências, como inadimplementos, perda de alunos etc.


Além disso, o recorrente defendeu a perda superveniente do objeto da ação, sobretudo diante da edição da Lei nº 7383/2020, que dispôs sobre a redução proporcional das mensalidades da rede privada de ensino durante o período de suspensão de aulas presenciais decorrente das medidas de enfrentamento ao Covid-19, o que versa exatamente a ação originária.



Ademais, aduziu que a lei previu descontos de maneira escalonada e não cumulativo com os já existentes, razão pela qual afirmou que readequou os contratos com base em cada peculiaridade dos discentes e se mantém cumprindo à legislação.


Por fim, requereu: a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso, por haver patente risco de dano; o reconhecimento liminar da perda superveniente do objeto da ação; e, no mérito, a reforma da decisão vergastada.


Remetidos os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, o recurso foi distribuído para a Relatoria do Douto Desembargador Ricardo Gentil Eulálio Dantas, que, em Decisão ID 2516173, conheceu do recurso e deferiu, em parte, a suspensão da eficácia da decisão de primeiro grau, nos seguintes termos:
ANTE O EXPOSTO, conheço do AGRAVO DE INSTRUMENTO e defiro, em parte, a suspensão da eficácia da decisão recorrida apenas naquilo que ultrapassa as balizas normativas oriundas da Lei Estadual nº. 7.383/2020, devendo seus efeitos operarem a partir da publicação no DOE nº. 130, de 15 de julho de 2020, ficando vedado o desconto cumulativo. (grifos inseridos)


Quanto ao objeto desta mesma Decisão Monocrática, que foi reproduzida em outro Agravo de Instrumento com o mesmo teor, já está em tramitação o recurso de Agravo Interno sob o n° 0759895-72.2020.8.18.0000.


Em Despacho (ID 5133258), foi determinada a intimação da parte agravada para apresentar contrarrazões.


Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	2 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5°, do Código de Processo Civil – CPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do CPC.



O sistema registrou ciência automática na data de 11/10/2021, portanto, o agravado possui o prazo até o dia 24/11/2021 para se manifestar.


Nessa feita, por ser tempestiva, merece seguimento a presente contraminuta.
	3 – PRELIMINARMENTE: DA INEXISTÊNCIA DE PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA AÇÃO ORIGINÁRIA E DO INTERESSE DO AUTOR NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO




Em suas razões, o agravante requereu o reconhecimento da perda superveniente do objeto da ação originária, com a consequente extinção do feito, sob o argumento de que a Lei n°7383/2020 versa sobre o mesmo objeto
da ACP.



Em Despacho ID 5133258, o Douto Desembargador Relator determinou a intimação do recorrido para se manifestar especificamente sobre o interesse na ação de origem após vigência da lei supracitada. 



Diante disso, vem o PROCON/MPPI informar que tem interesse no prosseguimento da ação.


Ora Excelentíssimos, não merece acolhimento o referido pedido, haja vista que a norma superveniente apenas reforça o que já é a pretensão do Autor e vem sendo descumprido por grande parte das Instituições de Ensino. 


Sem muitas digressões, a superveniência de lei que está em consonância com o pedido autoral não tem o condão de extinguir a ação judicial, ainda mais por tutelar direitos coletivos que vêm sendo descumpridos. Poderia a lei ter capacidade de extinguir a ação se tutelasse direitos opostos aos defendidos na ACP, o que não é o caso dos autos.



Como dito alhures, a lei legitima especificamente direito que já estava sendo pleiteado, validando ainda mais o pleito autoral, não merecendo acolhimento a liminar requerida pelo recorrente, razão pela qual o agravado vem manifestar interesse no prosseguimento da ação originária.
	4 – DAS RAZÕES PARA O IMPROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO




O recorrente alegou a inexistência de elementos que evidenciem a probabilidade do direito, sob o argumento de que a situação extraordinária da pandemia gerou desequilíbrio para ambas as partes, inclusive, com real possibilidade de encerramento das suas atividades. 


Ademais, aduziu que a lei previu descontos de maneira escalonada e não cumulativo.


Por fim, requereu, a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso, por haver patente risco de dano irreversível.


No entanto, o que será demonstrado nesta contraminuta é que tais razões não merecem prosperar. Antes disso, importante explanar em breve síntese a atual situação vivenciada mundialmente. 



Ora, Nobres Desembargadores, no dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde - OMS - elevou o estado de contaminação do vírus do COVID19 à pandemia, em decorrência da rapidez de disseminação geográfica do vírus em diversos países do mundo.



Desde então, sucessivos decretos governamentais de todos os entes federativos estabeleceram medidas restritivas de circulação de pessoas e fechamento dos estabelecimentos comerciais, inclusive das prestadoras de serviços da rede privada de ensino.


No âmbito estadual, seguindo as recomendações da OMS, foi reconhecido o estado de calamidade pública, na data de 19/03/2020, por meio do Decreto n° 18.895/2020. Em seguida, o Decreto n° 18.913/2020 determinou a suspensão das aulas presenciais, inclusive para a rede privada de ensino.


Tal cenário, provocou a necessidade de reequilíbrio dos contratos firmados em outros tempos, conforme se demonstrará adiante. Tempos em que jamais seria possível prever a atual situação mundial, não desejada por quaisquer das partes.
O fato é que houve significativa alteração na forma de prestar o serviço, sendo necessária a adequação e revisão dos contratos para restabelecer o sinalagma, não sendo justo que os consumidores, parte mais vulnerável em uma relação jurídica de consumo, sofram as consequências mais árduas.
3.1 DA PROBABILIDADE DO DIREITO DEMONSTRADO PELO AUTOR: DEMONSTRAÇÃO DO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL
Em suas razões, o Agravante sustentou a inexistência de probabilidade do direito, sob o argumento de que não se poderia impor à IES uma revisão contratual nos moldes pleiteados pelo Agravado, em razão da impossibilidade de se ter uma análise sumária do desequilíbrio contratual.
Alegou que se encontra em uma situação econômico-financeira crítica, com a real possibilidade do encerramento das suas atividades, o que gerará irreparáveis danos coletivos. Que, apesar de como fundação privada, não possuir fins lucrativos, possui diversos gastos com funcionários, professores, despesas básicas, dentre outros; e mesmo na situação de pandemia do Coronavírus COVID-19 (Sars-CoV-2) manteve descontos acima da média aos seus alunos.
Contudo, Meritíssimos, o que se vem demonstrar é que, estranhamente, a Fundação Educacional da Associação Comercial Piauiense - FUNEAC não juntou qualquer documento hábil a demonstrar o seu faturamento e as suas despesas durante o período pandêmico. Juntou somente documentos pertinentes a acordos e a concessão de descontos.
Não consta nos autos uma nota fiscal das despesas alegados. O recorrente não ousou sequer informar o seu faturamento durante o período. O que se observa é que os referidos argumentos não passam de simples conjecturas, sem base probatória.
Ocorre que a retirada dos alunos das salas de aulas presenciais, trouxe a considerável diminuição de despesas com energia elétrica, verbas trabalhistas e tributárias (benefícios fiscais), aluguel, material de expediente, custos estes previstos originariamente.
Indubitável também a redução dos custos operacionais destinados à prestação do serviço fim, que vêm acompanhados da isenção da obrigação de guarda e de segurança dos seus alunos, serviços que também são embutidos nas mensalidades escolares.


De outro tanto, a pandemia trouxe consequências jurídicas e financeiras relevantes para os contratantes, tais como, custos de pacotes adicionais de internet, aumento no consumo de energia elétrica, dentre outros. Ademais, é importante considerar que muitos estudantes foram afetados economicamente pela crise.


A forçosa permanência em tempo integral dos alunos em casa, assim como dos demais entes familiares, deram causa ao largo aumento das despesas domésticas. Fato esse que desastrosamente veio acompanhado pelo impedimento laboral de muitos dos chefes de família, também por consequência da paralisação comercial.


No mais, as mensalidades representam contraprestação por um serviço previamente contratado e, em nome do princípio da proporcionalidade, deve existir equivalência entre os valores e os serviços efetivamente prestados.


Nesse aspecto, é oportuno lembrar que as instituições de ensino assumiram obrigações contratuais de prestar atividades letivas presenciais, e estas não estão sendo prestadas na forma contratada. Mesmo que se deva por motivo de força maior, e que as IES não tenham culpa pela paralisação das atividades presenciais, mas quanto a isso resta forçoso ponderar que também inexiste mínima culpa dos consumidores.




Mais, ao contrário do que alegou a IES, em flagrante tentativa de indução deste órgão colegiado a erro, o PROCON/MPPI demonstrou o desequilíbrio contratual em prejuízo dos consumidores, por meio de vasta documentação anexa à inicial.


Não se trata, Excelentíssimos, de aventura jurídica na interposição de ação coletiva, mas da necessidade de restabelecimento do equilíbrio contratual entre as partes. 


Pelo descrito é induvidoso o desequilíbrio econômico suportado pelos consumidores, de modo a justificar a aplicação do art. 6º, V, do CDC ao caso em exame, tudo de molde a manter o equilíbrio contratual durante toda sua vigência.


Por tudo exposto, não merece acolhimento os argumentos do agravante, ainda mais, quando se observa que o recorrente não ousou apresentar provas documentais hábeis das suas alegações, a fim de demonstrar a irreversibilidade dos danos.
3.2 DA POSSIBILIDADE DA CUMULAÇÃO DOS DESCONTOS


O agravante sustentou que a lei previu descontos de maneira escalonada e não cumulativos e que aplicar o percentual legal de 20% cumulado ao percentual de 50%, totalizando 70%, é desproporcional, acarretando excessiva onerosidade à Fundação agravante.


Quanto a isso, a Decisão ID 2516173 acolheu o pedido do recorrente, sendo deferida em parte a suspensão da eficácia da decisão de primeiro grau, para vedar o desconto cumulativo.



Contudo, o que se vem ressaltar é que a incidência cumulativa dos descontos se dará sobre o valor nominal efetivamente pago pelos contratantes, e não aquele referente ao valor integral da mensalidade. Ou seja, a base de cálculo referencial seria aquela que consta no boleto, no qual incidirá o desconto, não uma simples soma aritmética das porcentagens de reduções incidindo sobre o valor integral das mensalidades, conforme demonstrou erroneamente o exemplo citado pela Fundação Educacional da Associação Comercial Piauiense.


Veja a diferença de valores entre o que tenta induzir a erro o recorrente e o real cálculo, respectivamente: 1) segundo a IES, uma mensalidade no valor R$1.000,00 (um mil reais), com o desconto cumulativo que totalizaria 70% (50% + 20%), o consumidor pagaria ao final R$300,00 (trezentos reais); 2) aplica-se o desconto já concedido pela instituição sobre o valor integral da mensalidade, no caso 50% sobre o valor de R$1.000,00 (conforme exemplo citado acima), perfazendo o total de R$500,00 (quinhentos reais) e, sob este valor, aplica-se o desconto em questão (20%), totalizando a mensalidade no valor de R$400,00 (quatrocentos reais).


Percebe-se, Ínclitos Desembargadores, a diferença do que tenta induzir o agravante e do que de fato se trata a cumulatividade. 



Ademais, a concessão de descontos cumulativamente a outros fundamenta-se na legislação consumerista, nos princípios gerais do direito e, acima de tudo, na justa e equilibrada relação entre as partes.


Os descontos concedidos anteriormente são estratégias comerciais para captação de alunos. Uma vez ofertados, se inserem em suas respectivas esferas jurídicas e geram expectativas na capacidade de comprometimento da renda de cada contratante individualmente.


Tolher o direito de cumulatividade desse consumidor é uma forma de discriminá-lo, de puni-lo. Esse contratante, assim como os demais, também sofreu com as alterações decorrentes da crise financeira mundial e da mudança na forma como são ministradas as aulas, de presencial para remoto.



Mais, o desconto é um fator decisivo para muitos dos estudantes que decidem ingressar em uma Instituição de Ensino Superior, muitas vezes, circunstâncias sine qua non o contrato não teria sequer sido formalizado. Trata-se de uma ferramenta eficiente, que consegue não somente captar, mas também manter alunos matriculados, maximizando, assim, o faturamento das IES.



Indubitável que tais descontos não representam em si mesmo um prejuízo econômico às IES, pois deles se utilizam como modo de captação de alunos, e que decorre da própria capacidade financeira das mesmas que, após estudos de viabilidade, concluem ser um bom negócio, muitas dispondo de variada gama de programas especiais para captar consumidores, porque ao fim a lucratividade gerada pela quantidade de alunos matriculados é compensatório.



Nesse contexto, afirma-se que a cumulatividade dos descontos não é fator de

peso que possa levar a Agravante a ter dificuldades financeiras, já que a concessão do desconto é um risco calculado e que, por liberalidade da empresa, é oferecido como forma de captar mais recursos com novas matrículas.





Pelo exposto, não merece acolhimento os argumentos trazidos pelo recorrente.
	4 – DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO RECURSAL




O agravante requereu a atribuição do efeito suspensivo ao recurso, sob o argumento de perigo de dano irreversível, capaz de inviabilizar a continuidade da prestação do serviço.


Pois bem! Via de regra, o agravo de instrumento não possui efeito suspensivo. Isto porque se prima pela celeridade e continuidade do processo, evitando que este seja paralisado por excessivas impugnações de decisões, o que tolheria o curso regular do pleito.



Nesse contexto, o artigo 995, parágrafo único, do CPC/2015, somente admite a suspensão da eficácia da decisão se demonstrados os requisitos autorizadores para a concessão da antecipação da tutela: a) que da imediata eficácia da decisão recorrida haja risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação; e, b) a probabilidade de provimento do agravo interposto.


Ademais, os argumentos aqui deduzidos, corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores da concessão do efeito suspensivo à decisão atacada.


O que se demonstrou na inicial e nesta contraminuta é que as despesas da IES sofreram significativa redução com a adoção da modalidade remota. De outro tanto, o recorrente não comprovou que houve redução de receita e aumento de custos.


Logo, não se vislumbra fundado receio de grave dano ou de difícil reparação ao recorrente, já que o mesmo não se dignou a produzir provas.


Não menos importante é a ausência de probabilidade de provimento do presente recurso.



Ora, Doutos Julgadores, o próprio Estado, por meio de edição da Lei n° 7.383/2020, reconheceu a necessidade de revisão das obrigações contratuais da prestação dos serviços educacionais enquanto não normalizada a situação.


O decisum combatido apenas ratificou o que já havia sido regulamentado na norma, transcreve-se o artigo 1° da referida lei:
Lei n° 7.383 de 13 de julho de 2020
Art. 1º Ficam as instituições, obrigadas a oferecerem descontos em suas mensalidades, bem como ficam as referidas instituições obrigadas a suspenderem a cobrança de juros e multas pela inadimplência das mensalidades enquanto vigorar o Decreto Estadual que suspendeu as aulas da rede privada de ensino em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus, em percentuais abaixo descritos:

I – 15% (quinze por cento) em entidades com até 200 alunos matriculados;

II – 20% (vinte por cento) em entidades com 201 a 500 alunos matriculados;

III – 25% (vinte e cinco por cento) em entidades com 501 a 1000 alunos matriculados;

IV – 30% (trinta por cento) em unidades com mais de 1000 alunos matriculados.


Outrossim, não há notícia, até o presente momento, de qualquer decisão judicial de observância obrigatória e efeito erga omnes que tenha declarado inconstitucional o referido ato normativo.


Logo, evidente que ausente o pressuposto de probabilidade de provimento deste recurso, haja vista os pedidos expressamente contrários à legislação atual e vigente.



Nesse diapasão, a ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada, razão pela qual requer-se A RECONSEIDERAÇÃO da atribuição do efeito suspensivo ao recurso.

	5 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se o recebimento desta contraminuta.



Requer-se a reconsideração da Decisão ID 2516173, que deferiu em parte o efeito suspensivo ao recurso; bem como o não reconhecimento da perda superveniente do objeto da ação originária, pelos motivos expostos.

Requer-se, ainda, o total IMPROVIMENTO do recurso em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, com a MANUTENÇÃO in totum da decisão de primeiro grau, bem como a condenação da Agravante no ônus sucumbenciais recursais. 



Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 29 de outubro de 2021.

Nivaldo Ribeiro
Promotor de Justiça

Coordenador do PROCON/MPPI
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